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RESUMO

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: O presente estu-
do objetivou determinar o perfil clínico dos pacientes 
em atividade remunerada e licença-saúde atendidos 
no serviço de dor crônica, envolvendo características 
sociodemográficas, intensidade da dor, principais al-
terações do exame físico e terapêutica proposta para 
cada caso. 
MÉTODO: Trata-se de um estudo transversal no qual 
foram analisados retrospectivamente prontuários de 
pacientes atendidos no serviço ambulatorial de dor 
crônica do Hospital Universitário da Universidade 
Federal do Maranhão (HU-UFMA). Um total de 308 
pacientes foi avaliado através de informações que fo-
ram obtidas por meio de fichas-protocolo já existentes 
no serviço, que continham dados referentes aos obje-
tivos da pesquisa.
RESULTADOS: O sexo feminino foi maior no gru-
po em atividade 52,5% e o masculino maior no grupo 
em licença 65,5% (p = 0,028). A média de idade dos 
pacientes foi de 49,34 ± 14,01 anos. Os principais 
diagnósticos foram lombalgia com 100 (32,61%) pa-
cientes, seguida de osteoartrose com 23 (7,76%) pa-
cientes. A intensidade da dor crônica não apresentou 
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diferença significante entre os dois grupos analisa-
dos (48,6% versus 60,9%), assim como não foram 
observadas alteração da força, movimento e sono 
entre os dois grupos. A fidelidade ao tratamento foi 
maior no grupo em atividade (86,4% versus 64,3%) 
(p = 0,028) e o grupo de fármaco mais frequente-
mente utilizado foi o analgésico comum em ambos 
os grupos. 
CONCLUSÃO: Os pacientes que estavam em licença-
-saúde foram predominantemente homens com intensi-
dade dolorosa e alterações do exame físico semelhantes 
aos que estavam em atividade remunerada, entretanto, 
com menor aderência ao tratamento proposto.
Descritores: Atividade laboral, Dor crônica, Licença-
-saúde.

SUMMARY

BACKGROUND AND OBJECTIVES: This study 
aims at determining the clinical profile of patients in 
paid activity or medical leave seen in the chronic pain 
service, involving socio-demographic characteristics, 
pain intensity, major physical evaluation changes and 
therapy proposed to each case.
METHOD: This is a transversal study which has re-
trospectively analyzed the medical charts of patients 
seen by the chronic pain outpatient setting of the Uni-
versity Hospital, Federal University of Maranhão (HU-
-UFMA). A total of 308 patients were evaluated throu-
gh information obtained by protocol-records existing 
in the service, and which contained data related to the 
objectives of this research.
RESULTS: There has been predominance of females 
in the activity group (52.5%) and of males in the me-
dical leave group (65.5%) (p = 0.028). Mean age of 
patients was 49.34 ± 14.01 years. Primary diagnoses 
were low back pain in 100 patients (32.61%), follo-
wed by osteoarthritis in 23 patients (7.76%). Chronic 
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pain intensity was not significantly different between 
groups (48.6% vs. 60.9%) and strength, movement and 
sleep changes were not observed in both groups. Loyal-
ty to treatment was higher in the active group (86.4% 
vs.64.3%) and analgesics were the most common drugs 
used by both groups.
CONCLUSION: Patients in medical leave were predo-
minantly males with pain intensity and physical evalua-
tion changes similar to those in activities, however with 
lower adherence to treatment.
Keywords: Chronic pain, Labor activity, Medical leave.

INTRODUÇÃO

A dor crônica, atualmente, é considerada um problema de 
saúde pública1. Estudos epidemiológicos relatam taxas 
abrangentes que são, muitas vezes, devido às diferentes 
definições de dor crônica e às diferentes metodologias 
utilizadas. Em uma revisão de estudos epidemiológicos 
realizados em diferentes partes do mundo, as taxas de 
prevalência de dor crônica variaram entre 12% e 80%2. 
Estudo realizado no Brasil na população de Salvador 
mostrou prevalência de 41,4%3. Outro estudo, realizado 
somente com idosos em Londrina, mostrou prevalência 
de 51,4%4. Recentemente em estudo realizado na cidade 
de São Luís encontrou-se a prevalência de 42%, sendo 
10% dor neuropática5.
Em virtude da dor, grande parte dos pacientes se torna 
parcial ou totalmente incapacitados, transitória ou per-
manentemente6, desencadeando acentuado estresse, so-
frimento e perda na qualidade de vida, sendo conside-
rada a maior causa de absenteísmo do trabalho, gerando 
ônus para a sociedade7.
A dor lombar, por exemplo, é um problema de alto cus-
to médico e social nos Estados Unidos, sendo causa de 
perda de 1.400 dias de trabalho por mil habitantes por 
ano; na Europa, é a mais frequente causa de limitação 
em pessoas com menos de 45 anos e a segunda causa 
mais frequente de consulta médica8. Na Holanda, são re-
gistrados 10.000 casos novos, a cada ano, de pacientes 
incapacitados para o trabalho pela dor9.
Dessa forma, o absenteísmo traz, nos diversos países, in-
dependentemente do seu grau de desenvolvimento, um 
aumento direto dos custos pela concessão de auxílio-do-
ença, benefício concedido ao segurado impedido de traba-
lhar por doença ou acidente por mais de 15 dias consecuti-
vos, e um aumento indireto nos custos pela diminuição da 
produtividade e da eficiência, e ainda maior desperdício e 
aumento dos problemas administrativos com sucessivas 
substituições dos trabalhadores faltosos10.

Em 2009, a Previdência Social do Brasil concedeu 
4,5 milhões de benefícios, dos quais 83,9% eram pre-
videnciários. A espécie mais concedida foi o auxílio-
-doença, correspondendo a 38,3% do total. O valor 
total dos benefícios concedidos em 2009 atingiu R$ 
3,18 bilhões. Considerando o valor dos benefícios, 
as espécies mais concedidas foram todas previden-
ciárias: o auxílio-doença, a aposentadoria por tempo 
de contribuição e a aposentadoria por idade, cujas 
participações foram de 41,5%, 10,8% e 10,3%, res-
pectivamente11,12.
O estudo sobre o absenteísmo nas atividades labo-
rais de pacientes com dor crônica é fundamental para 
o desenvolvimento de medidas de prevenção e tra-
tamento adequados, importante para a melhoria na 
qualidade de vida do paciente. A redução do número 
de dias de trabalho perdidos, resultado das incapaci-
dades geradas pela dor crônica, também é útil para 
diminuir o impacto desse problema sobra a Previ-
dência Social11,12. 
O objetivo deste estudo foi determinar o perfil clíni-
co dos pacientes em atividade remunerada e os em 
licença-saúde atendidos no serviço de dor crônica, 
envolvendo características sociodemográficas, inten-
sidade da dor, principais alterações do exame físico 
e terapêutica proposta para cada caso, bem como a 
escassez de dados epidemiológicos sobre esse tema, 
abordando esse aspecto da dor crônica.

MÉTODO

Após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa do Hospital Universitário da Universidade Fede-
ral do Maranhão (HU-UFMA) (processo nº 33104-
1222/2007), realizou-se este estudo transversal, re-
trospectivo, descritivo em que foram analisados os 
dados demográficos, história clínica, exame físico e 
a terapêutica instituída em pacientes com dor crônica 
atendidos no período de 2006 a 2010, no serviço am-
bulatorial de dor crônica.
Os dados foram coletados a partir de fichas de primei-
ra consulta com questionamentos pré-determinados, 
padronizados e respaldados pelo serviço de dor. Com 
base nas informações fornecidas pelos pacientes e re-
gistradas nas fichas foi feita uma caracterização porme-
norizada da dor. A intensidade do quadro doloroso foi 
classificada, de acordo com a escala verbal, em leve, 
moderada e intensa. O tempo de início da dor foi re-
gistrado em meses e a sua localização foi indicada pelo 
paciente. Quanto às limitações provocadas pela dor, 
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avaliou-se a alteração da força muscular, de acordo com 
os critérios da Medical Research Council (MRC) em 
que grau 0 = plegia ausência de tônus muscular, grau 
1 = tônus muscular presente, grau 2 = movimentação 
no plano, grau 3 = vence a gravidade sem resistência, 
grau 4 = vence a gravidade contra resistência e grau 5 
= força muscular normal; além de alteração do movi-
mento e do sono, de acordo com informações referidas 
pelo paciente. Os dados sobre fidelidade ao tratamento 
também foram baseados em relatos do paciente, sendo 
considerados fiéis apenas aqueles que seguiram rigoro-
samente a terapêutica instituída. 
Foi criado um banco de dados utilizando-se o software 
Microsoft Office Excel 2007. A análise estatística foi 
realizada através do software Epi Info 3.5.1. Os resul-
tados foram expressos por meio de frequências com 
porcentagem e médias ± desvios-padrão e medianas. 
A regressão logística foi utilizada para verificar a dife-
rença na prevalência entre os grupos cuja variável de-
pendente do estudo foi a presença de licença-saúde. Em 
relação às questões específicas para dor foi aplicado o 
teste do Qui-quadrado, além dos testes t de Student e 
Mann-Whitney para as variáveis com médias e media-
nas. Considerou-se valor de p < 0,05 como estatistica-
mente significativo.

RESULTADOS

Foram incluídos 308 pacientes no período estudado 
e houve um grande número de exclusão devido a fa-
lhas no preenchimento das fichas, tornando os dados 
incompletos.
Dos 308 pacientes atendidos, 45,5% eram do sexo 
masculino e 54,5% do sexo feminino. A média de 
idade foi de 49,34 anos ± 14,01. A maioria (43,3%) 
concluiu o ensino fundamental e apenas 11,9% ti-
nha concluído o ensino superior. Mais de 50% dos 
pacientes eram casados e 27,5% eram solteiros. 
Cerca de 60% dos pacientes eram provenientes da 
capital, enquanto 38,6% eram provenientes do inte-
rior do estado. Metade dos pacientes tinha renda de 
até um salário mínimo e apenas 5,5% apresentavam 
renda superior a cinco salários mínimos. Os princi-
pais diagnósticos foram lombalgia (32,6%), seguido 
de osteoartrose (7,7%), entre outros como cefaleia,  
fibromialgia e dor neuropática. Pela escala verbal,  
a dor foi referida como intensa em 47,2% dos  
pacientes. Cerca de 40% dos pacientes exerciam ativi-
dade remunerada e 21,3% estavam em licença-saúde 
(Tabela 1).

Tabela 1 – Características sociodemográficas e clínicas dos pacientes.

Características Pacientes (n = 308)
Idade (anos, média ± DP) 49,34 ± 14,01
Sexo
   Masculino 45,5%
   Feminino 54,5%
Localização
   Lombalgia 32,61%
   Osteoartrose 7,76%
   Outros 59,7%
Estado conjugal
   Casado 58,7%
   Solteiro 27,5%
   Viúvo 6,1%
   Divorciado 7,7%
Profissão
   Atividade remunerada 38,4%
   Atividade sem remuneração 8,1%
   Sem atividade 15,5%
   Aposentado 16,7%
   Licença-saúde 21,3%
Procedência
   Capital 61%
   Interior 38,6%
   Outros 0,4%
Escolaridade 
   Analfabeto 10,4%
   Ensino fundamental 43,3%
   Ensino médio 34,3%
   Ensino superior 11,9%
Renda familiar
   Até 1 SM 50%
   Até 3 SM 36%
   Até 5 SM 8,5%
   Acima de 5 SM 5,5%
Escala verbal de dor
   Leve 9,2%
   Moderada 43,6%
   Intensa 47,2%

SM = salário(s) mínimo(s); DP = desvio-padrão

Analisando separadamente os 99 pacientes que exer-
ciam atividade remunerada, observou-se que 52,5% 
eram do sexo feminino e 47,5% do sexo masculino (p 
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= 0,028). A média de idade desses pacientes foi de 45 
anos, variando de 23 a 77 anos. Nesse grupo, 58,1% 
eram casados e 29,1% solteiros. A maioria dos pacien-
tes era proveniente da capital (66,3%), tinham ensino 
médio completo (46,4%) e ganhavam até três salários 
mínimos (42,9%). A mediana do tempo de início da dor 
nesses pacientes foi de 36 ± 12,6 meses, sendo conside-
rada leve em 8,2% e intensa em 48,6% deles, de acordo 
com a escala verbal (Tabela 2).
Houve alteração do sono e do movimento em 64,9% e 
em 79% dos pacientes, respectivamente. Apenas 34,5% 
dos pacientes apresentaram alteração da força muscular. 
Com relação ao tratamento farmacológico para a dor, 
observou-se uma predominância do uso de analgésicos 
não opioides (37,3%), com uma fidelidade ao tratamento 
de 86,4% (p = 0,028) (Tabela 3).

O grupo em licença médica correspondeu a 55 pacientes, 
dentre os quais 65,5% eram do sexo masculino e 34,5% 
do sexo feminino (p = 0,028). A média de idade dos pa-
cientes foi de 46 anos, com idade mínima de 20 anos e 
máxima de 73 anos. A maioria dos pacientes era casada 

Tabela 2 – Comparação das características sociodemográficas dos 
pacientes em atividade remunerada e licença-saúde.

Variáveis
Licença-Saúde Valor 

de pSim Não
Idade (anos, média ± DP) 46 ± 10,76 45,2 ± 9,37 0,634**
Sexo

0,028  Masculino 65,5% 47%
  Feminino 34,5% 53%
Estado Civil

0,711
  Casado 58% 58,1%
  Divorciado 8% 10,5%
  Solteiro 28% 29,1%
  Viúvo 6% 2,3%
Procedência

0,292  Capital 59% 63,3%
  Interior 38,6% 33,7%
Escolaridade

0,066
  Analfabeto 4,9% 7,2%
  Ensino fundamental 48,8% 26,1%
  Ensino médio 39% 46,4%
  Ensino superior 7,3% 20,3%
Renda

0,363
  Até 1 SM 59,5% 41,1%
  Até 3 SM 27% 42,9%
  Até 5 SM 10,8% 12,5%
  Acima de 5 SM 2,7% 3,6%

Porcentagens comparadas pela regressão logística.  
** Médias comparadas pelo teste t de Student. SM = salário 
mínimo; DP = desvio-padrão.

Tabela 3 – Comparação das características clínicas da dor dos pacien-
tes em atividade remunerada e licença-saúde.

Variáveis
Licença-Saúde Valor 

de pSim Não
Tempo de dor  
(em meses) 

36 (12; 60)* 36 (12; 60)* 0,990 †

Escala verbal

0,465
  Leve 6,5% 8,2%
  Moderada 32,6% 43,2%
  Intensa 60,9% 48,6%
Alteração do 
sono

0,377  Sim 72,7% 64,9%
  Não 27,3% 35,1%
Alteração do 
movimento

0,944  Sim 79,5% 79%
  Não 20,5% 21%
Alteração de força

0,107

  Grau 0 7% 0%
  Grau 1 0% 0%
  Grau 2 0% 0%
  Grau 3 11,6% 7,1%
  Grau 4 23,3% 27,4%
  Grau 5 58,1% 65,5%
Tratamento  
farmacológico

0,441

  Nenhum 2% 2%
  Analgésicos  
  não opioides

33,3% 37,3%

  Opioide fraco 19,4% 17,6%
  Opioide forte 2,8% 0%
  Tricíclicos 11,1% 5,9%
  Outros 33,3% 37,3%
Fidelidade  
ao tratamento

0,028  Sim 64,3% 86,4%
  Não 35,7% 13,6%

* Mediana (p25; p75). Porcentagens comparadas pela análise pelo teste 
Qui-quadrado. ** Medianas comparadas pelo teste de Mann-Whitney. 
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(58%) e 59,1% provenientes da capital. Quase metade 
dos pacientes (48,8%) tinha apenas o ensino médio com-
pleto e 7,3% possuía ensino superior completo. A renda 
foi de até um salário mínimo para 59,5% dos pacientes 
(Tabela 2). A mediana do tempo de início da dor foi de 
36 ± 12,6 meses. A dor foi considerada intensa por 60,9% 
dos pacientes, de acordo com a escala verbal de dor.
A alteração do sono foi observada em 72,7% dos pacien-
tes, 79,5% referiram alteração do movimento e 41,9% 
apresentavam algum tipo de alteração da força (Tabela 3). 
Os analgésicos não opioides foram o principal fármaco 
utilizado para o tratamento da dor crônica, representan-
do 33,3%. A maioria dos pacientes (64,3%) afirmou ser 
fiel ao tratamento (p = 0,028) (Tabela 3).

DISCUSSÃO 

A característica incapacitante da dor foi evidenciada 
em grande quantidade de pacientes em licença-saúde 
(21,3%). Estudo realizado no Reino Unido13 também 
encontrou relação entre dor crônica e indivíduos afasta-
dos e incapacitados, comparado com indivíduos empre-
gados. Da mesma forma, outros autores14 constataram, 
em estudo abrangente, que dentre os pacientes com dor 
crônica e, consequente comprometimento da atividade 
profissional, 8,4% afirmaram já ter faltado ao trabalho 
devido à dor e 22,3% disseram que abandonaram o em-
prego em consequência dela. 
A média de idade nos grupos em atividade remunerada 
e em licença-saúde foi 45 e 46 anos, respectivamente. 
Os valores são semelhantes aos encontrados em estudo 
de dor lombar crônica em população adulta no sul do 
Brasil, no qual a média de idade foi 44 ± 16,3 anos14. A 
faixa etária afetada pela dor crônica gera interesse, pois 
os indivíduos em licença-saúde são trabalhadores ainda 
em idade produtiva15 e, consequentemente, a falta ao 
trabalho gera inúmeros transtornos organizacionais e 
econômicos.
A prevalência de dor crônica foi maior no sexo femini-
no, considerando o total de pacientes estudados (54,5%) 
e aqueles do grupo em atividade remunerada analisados 
separadamente (52,5%). Esses dados se assemelham ao 
estudo realizado na Holanda16, que demonstrou predo-
minância de dor crônica em mulheres (53,9%) e ao um 
estudo envolvendo a população da cidade de Salvador3, 
no qual 55,4% dos indivíduos com dor crônica eram 
do sexo feminino. No entanto, analisando o grupo em 
licença-saúde, observou-se que a dor crônica foi mais 
frequente nos homens (65,5%). Esse fato poderia ser 
explicado pelo tipo de trabalho exercido pelos homens, 

que geralmente demanda maior esforço físico, tornando-
-os mais suscetíveis aos efeitos deletérios da dor crônica. 
Essa ideia é compartilhada por Waddell17 que afirma que 
o absenteísmo por lombalgia está mais relacionado às 
diferenças sociais e à organização do trabalho do que às 
diferenças biológicas entre homens e mulheres.
O estado civil foi outro fator em concordância com al-
guns outros estudos publicados3,18 nos quais os casados 
correspondem a um maior percentual dentre os indiví-
duos com dor crônica. Isto pode ter uma possível ex-
plicação baseada no fato de que para algumas pessoas a 
vida conjugal impõe obrigações e encargos que podem 
contribuir para potencializar o quadro álgico. 
A escolaridade e a renda por terem íntima relação de 
causa e consequência merecem uma análise em conjun-
to. Os resultados seguiram a lógica já esperada com um 
predomínio do ensino médio e ganho mensal de até três 
salários mínimos no grupo em atividade remunerada, 
enquanto o grupo em licença-saúde apresentou maio-
ria com apenas o ensino fundamental e ganho de até 
um salário mínimo por mês. Outro ponto interessan-
te, é que o número de pessoas com ensino superior em 
atividade remunerada correspondeu aproximadamente 
ao triplo dos pacientes em licença-saúde (20,3% versus 
7,3%). 
Tal fato pode ser explicado pelo tipo de atividade laboral 
desenvolvida por esses pacientes. Os trabalhos, que exi-
gem menor qualificação profissional, e podem estar rela-
cionadas a sobrecarga física, são afetados de forma mais 
expressiva pela dor crônica do que as atividades mais 
qualificadas19. Por outro lado, esses dados também podem 
refletir a falta de interesse dos pacientes em licença-saúde 
em continuar trabalhando, uma vez que não teriam perdas 
ao se aposentar devido aos salários já baixos.
A diferença entre os pacientes que relataram dor de for-
te intensidade foi inferior ao que se esperava naqueles 
que trabalhavam em relação ao grupo em licença-saúde 
(48,6% versus 60,9%). Esses dados demonstram que a 
intensidade da dor crônica em si não seria suficiente para 
definir a licença-saúde desses pacientes. Outras variá-
veis, como alterações do sono, do movimento e da força, 
ratificam essa afirmação, pois apresentam frequências 
similares em ambos os grupos.
No tratamento farmacológico, os analgésicos não opioi-
des aparecem nos dois grupos como a classe mais utili-
zada. Esse fato é surpreendente, pois é de se esperar que 
pessoas consideradas incapacitadas para exercer seu tra-
balho deveriam fazer uso de classes diferentes de medi-
cações daqueles que estão em plena atividade. Será que 
um analgésico comum pode resolver o problema dessas 
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pessoas ou elas se dizem satisfeitas, pois na verdade a 
dor não é tão incapacitante assim? 
Pensando nisso, foi pesquisada a fidelidade ao tratamen-
to desses pacientes, pois este dado seria um indicativo da 
veracidade dos fatos relatados ao médico, já que é de se 
esperar que um paciente com mais dor se empenhe mais no 
seu tratamento. O resultado mais uma vez foi na contramão 
do que se esperava, pois o grupo dos pacientes em atividade 
remunerada apresentou um índice maior de fidelidade ao 
tratamento (86,4% versus 64,3%) gerando questionamen-
tos. Até que ponto a dor realmente incomoda esses pacien-
tes? Que tipo de ganho a dor pode lhes oferecer?
O presente estudo mostrou a dimensão do problema que 
envolve o absenteísmo e a dor crônica. Entretanto, destaca-
-se uma limitação do estudo que teve como base apenas a 
ficha de primeiro atendimento, fato que impossibilitou o se-
guimento dos pacientes e a extração de informações como, 
por exemplo, o retorno a atividade laboral. Dessa forma, 
espera-se que estes dados possam contribuir para uma re-
flexão mais profunda no que diz respeito ao tema e estimule 
novos estudos abordando de forma específica a dor crônica, 
o número de licenças e o número de dias de trabalho perdi-
dos, já que a maioria dos estudos refere-se ao absenteísmo e 
auxílio-doença de maneira geral, incluindo diversas causas 
diferentes da dor. Os critérios utilizados para a concessão 
dos benefícios pela Previdência Social talvez precisem ser 
reanalisados a fim de evitar licenças desnecessárias e au-
mento dos gastos, principalmente no setor público.

CONCLUSÃO

Os pacientes que estavam em licença-saúde foram pre-
dominantemente homens com intensidade dolorosa e al-
terações do exame físico semelhantes aos que estavam 
em atividade remunerada, entretanto, com menor adesão 
ao tratamento proposto.
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